
PREFEITURA DO MUNrcíPlo DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÀO PAULO

Praça Rro Branco, n.'86 - CEP 14.730-000

Monte Azul Paulista, 17 de Maio de 2022.

Excelentissimo Senhor Presidente

Dirijo-me a Vossa Excelência, para encaminhar o Projeto de
Lei ns.1.169, d,e 77 /05/2022, dispondo sobre o Sistema de Controle Interno do
Município, e, dá outras providências, para deliberação dos nobres Edis dessa Egrégia
Câmara Municipal.

Por se tratar de materia de extrema necessidade,
solicitamos que referido Projeto de Lei, seja deliberado em Sessão Extraordinária em
caráter de Regime de Urgência.

Sem mais para o momento, aproveitamos do ensejo para
apresentar à Vossa Excelência, nossos protestos de elevada estima e distinta
consideração.

Atenciosamente,

SANTOS
io

Ao

Excelentíssimo Senhor
Dr. MARDOUEU SILVIO FRANCA FILHO.
DD. Presidente da Câmara Municipal
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADo DE sÃo paulo

Praça Rio Branco, n.'86 - CEP 14.730-000

PROIETO DE LEI Nq. 1.169, DE L7 DE MAIO DE2022

ÍlicnÃp snhrp n §icterne dc fnntrnlc
Interno do MunicÍpio e dá outras
providências.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS,
Prefeito do Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no
uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal
aprovou e ele promulga e sanciona a seguinte Lei:

TÍTUIO I

DISPOSIÇÕES PRETIMINARES

ART. 1' - Fica instituído o Sistema de Controle Interno ISCIJ do
MunicÍpio de Monte Azul Paulista, que visa assegurar ao Poder
Executivo a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional
e patrimonial, quanto â legalidade, legitimidade e economicidade na

gestão dos recursos, e a avaliação dos resultados obtidos pela

Administração.

Parágrafo único. Esta Lei atende ao que dispõem os artigos 31,70 e74
da Constituição Federal, os arts 54. parágrafo único e 59 da Lei

Complementar n' 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), arts, 76 e

seguintes da Lei nq 4.320/64 e ao art.36, incisos e parágrafos da Lei

Orgânica do Município de Monte Azul Paulista.

L

TÍTULO II
DAS CONCEITUACÕES
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, n.' 86 - CEP 14.730-000

ART. 2e - O controle interno do Município compreende o plano de

organização e todos os métodos e medidas adotados pela Administração
para salvaguardar os ativos., desenvolver a eficiêncía nas operações,
avaliar o cumprimento dos programas, objetivos, metas e orçamentos e

das políticas administrativas prescritas, verificar a exatidão e a

fidelidade das informações e assegurar o cumprimento da lei.

ART. 3s - Entende-se por Sistema de Controle Interno (SCI) do
Município o conjunto de atividades de controle exercidas em todos os

níveis e entidades da estrutura organizacional, das Administrações
Direta e Indireta, compreendendo particularmente:

I - O controle exercido diretamente pelos diversos níveis de chefla
objetivando o cumprimento dos programas, metas e orçamentos e a

observância da legislação e das normas que orientam a atividade
específica da unidade controlada;

II - 0 controle, pelas diversas unidades da estrutura organizacional, da
observância da legislação e das normas gerais que regulam o exercício
das atividades auxiliares;

III - O controle sobre o uso e guarda dos bens pertencentes ao

Município, efetuado pelos órgãos próprios;

IV - O controle orçamenúrio e financeiro sobre as receitas e as

aplicações dos recursos, efetuado pelos órgãos dos Sistemas de
Planejamento e 0rçamento e de Contabilidade e Finanças;

V - 0 controle exercido pelo Sistema de Controle lnterno destinado a
avaliar a eficiência e eficácia do Sistema de Controle Interno do
Município e assegurar a observância dos dispositivos constitucionais e

dos relativos aos incisos I a VI, do artigo 59. da Lei Complementar nq

707/2000 [Lei de Responsabilidade Fiscal).

ART. 4s - O Sistema de Controle Interno atuará com a seguinte
organização:

I - Controladoria Geral do Município (CGMJ;

ll - Ouvidoria Municipal;
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P FEI RADOM NtcíPr DEM NTE AZ LPA
ESTADO DE S O PAULO

Praça Rio Branco, n.o 86 - CEP 14.730-000

ART. 5a - Fica criada, na estrutura administrativa do Município, de que
trata a Lei 2.105, de 14 de Agosto de2077 e alterações, a Controladoria
Geral do Município (CGMI, vinculada diretamente ao Chefe do Poder
Executivo Municipal, com o suporte necessário de recursos humanos e

materiais, a qual, como Órgão Central do Sistema de Controle Interno,
atuará em todos os órgãos e entidades da Administração Municipal, com
a independência e autonomia profissional necessária para o

desempenho de suas atribuições

TÍTULO III
DAS RESPONSABILIDADES DA UNIDADE DE CONTROTE INTERNO

MUNTCIPAL

ART. 6s - 0 Controle Interno do Município será exercido sob a

coordenação e supervisão da Controladoria Geral do Município (CGMI,
a quem compete:

I - Coordenar as atividades relacionadas com o Sistema de Controle
Interno do Município, promover a sua integração operacional e orientar
a expedição dos atos normativos sobre procedimentos de controle;

II - Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional,
centralizando, a nível operacional, o relacionamento com o Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e com a Câmara de Vereadores;

III - Acompanhar, orientar e fiscalizar o procedimento Iicitatório do
Município, inclusive o da Administração Indireta e dos Fundos
Municipais;

IV - Propor e aplicar medidas de compliance;

V - Assessorar a Administração nos aspectos relacionados com os

controles interno e externo e quanto à legalidade dos atos de gestão;

VI - Realizar fiscalizações específicas em unidades da Administração
Direta e Indireta, voltadas a aferir a regularidade na aplicação de

recursos recebidos através de convênios e em entidades de direito
privado, voltadas a aíerir a regularidade na aplicação de recursos
transferidos pelo Município;
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PREFEITURA DO MUNICiPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, n,' 86 - CEP 14.730-000

VII - Realizar fiscalizações específicas sobre o cumprimento de

contratos firmados pelo Município na qualidade de contratante e sobre
os permissionários e concessionários de serviços públicos;

VIII - Exercer o acompanhamento sobre a observância dos limites
constitucionais da aplicação em gastos com a manutenção e o

desenvolvimento do ensino e com despesas na área da Saúde;

IX - Manifestar-se, quando solicitado pela Administração, e em conjunto
com a Procuradoria Geral do Município, acerca da regularidade e

legalidade de processos licitatórios, sua dispensa ou inexigibilidade, e

sobre o cumprimento e/ou legalidade de atos, contratos e outros
instrumentos congêneres;

X - Participar do processo de planejamento e acompanhar a elaboração
do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamenúrias e dos
0rçamentos do Município;

XI - Alertar a autoridade administrativa competente, sob pena de

responsabilidade solidária, indicando formalmente as ações destinadas
a apurar os atos ou fatos inquinados de ilegais, ilegítimos ou

antieconômicos que resultem ou não em prejuízo ao erário, praticados
por agentes públicos, ou quando não forem prestadas as contas ou,

ainda, quando ocorrer desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores
públicos, assegurando-lhes sempre a oportunidade do contraditório e
da ampla defesa.

XII - Dar ciência ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo das

irregularidades ou ilegalidades apuradas, para as quais a Administração
não tomou providências cabíveis visando a apuração de

responsabilidades e o ressarcimento de eventuais danos ou prejuízos ao

erário;

TÍTUL0 Iv
po pRovrMENTo pAS FUNÇÕES. pAS NOMEAçÕES. pAS

GARANTIAS E PRERROGATIVAS DA FUNÇÃO

Capítulo I
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÀO PAULO

Praça fuo Branco, n.o 86 - CEP 14.730-000

ART. 7e - Ficam criadas e definidas as seguintes funções que irão
compor a Conüoladoria Geral do Município:

I - Controlador Geral do Município;

II - Assessores da Controladoria Geral do Município.

§1e - Em face da natureza da função, sua complexidade e, sobretudo,
pela responsabilidade conjunta com o 0rdenador de Despesas, a função
de Controlador Geral do Município, será ocupada por servidor efetivo
do Município, fazendo jus ao recebimento de gratificação por exercício
da função, em valor de 600/o (Sessenta por cento) sobre a referência
salarial.

§2e - As funções de Assessores da Controladoria Geral do Município
serão ocupadas por servidores efetivos do Município, com escolaridade
em nível superior, indicados pelo Prefeito do Município, podendo
receber gratificação por exercício da função, no valor de até 20% (vinte
por cento) dos seus vencimentos básicos.

§3s - Os servidores de que trata o parágrafo anterior ocuparão a função
sem prejuízo à função já exercida, flcando à disposição do Controlador
Geral do Município para auxílio e esclarecimentos técnicos sob
determinada demanda, ou ainda em reuniões a serem convocadas pelo

Controlador Geral do Município ou outra autoridade qu0e necessite de

esclarecimentos por parte dos assessores.

ART 8s - A nomeação para a função de Controlador Geral do Município,
de que trata o artigo anterior, caberá unicamente ao Prefeito do
Município, devendo recair sobre profissional que possua capacitação
técnica para o exercício do cargo, considerando os seguintes aspectos:

I - Ser servidor público municipal ocupante de cargo de provimento
efetivo de nível superior;

II - Possuir nível de escolaridade superior em Ciências Contábeis,

Direito ou Economia;
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ESTADO DE SÀO PAULO

Praça Rio Branco, n.' 86 - CEP 14.730-000

III - Deter considerável experiência em atividades da Administração
Pública e conhecimento sobre as atividades relacionadas ao controle
interno.

ART.9e - É vedada a indicaÇão e a nomeação, para o exercício do cargo
de Controlador Geral do Município, servidor que:

I - Tenha sido responsabilizado por atos julgados irregulares, de forma
definitiva pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ou da União;

II - Tenha sido punido, por decisão da qual não caiba recurso na esfera
administrativa, em processo disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio
público, em qualquer esfera de governo;

III - Tenha sido condenado em processo criminal por prática de crime
contra a Administração Pública, capitulados nos Títulos II e XI da Parte
Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei 7.492/7986, e na Lei
8.429 /7992;

IV - Exerça, concomitantemente com a aüvidade pública, qualquer
outra atividade profissional, exceto o magistério;

V - Detenha parentesco com agentes políticos do município.

CapÍtulo II
Das Garantias e Prerrogativas do Cargo

ART. 10e - Constituem-se em garantias e prerrogativas do ocupante de

cargo na Controladoria Geral do Município [CGM] do Sistema de
Controle Interno:

I - Independência profissional para o desempenho das atividades nas

Administrações Direta e Indireta;

II - Acesso a documentos ou informações indispensáveis ao exercício
das atividades de controle interno;
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PREFEITURA DO MUNICIPIO E MONTE AZUL PA LISTA
ESTADO DE SÁO PAULO

Praça fuo Branco, n.' 86 - CEP 14.730-000

ART. 11 - Nenhum processo, documento ou informação poderá ser
sonegado aos serviços de controle interno, no exercÍcio das atribuições
inerentes às atividades de auditoria, fiscalização e avaliação de gestão,

sob pena de responsabilidade administrativa de quem lhe der causa ou
motivo.

ART. 12 - -0 servidor que exercer funções relacionadas com o Sistema
de Controle Interno deverá guardar sigilo sobre dados e informações
obtidas em decorrência do exercício de suas atribuições e pertinentes
aos assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os. exclusivamente, para

elaboração dos relatórios e pareceres destinados à Chefia Superior, ao

Chefe do Executivo e ao titular da unidade administrativa ou entidade
na qual se procederam às constatações.

ART 13 - O Controlador Geral do Município assinará, conjuntamente ao

Prefeito e ao Contador, o Relatório de Gestão Fiscal, de acordo com o art.
54 da Lei Complementar ne 1,01/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal.

TÍTULO V
Disposições Finais

ART. 14 - A Ouvidoria Municipal, criada pela Lei Municipal n" 1.576, de

06 de fevereiro de 2009, passa a ser órgão de assessoria e subordinado
diretamente à Controladoria Geral do Município.

ART. 15 - As despesas da Controladoria Geral do Município (CGM)

correrão à conta de dotações próprias, fixadas anualmente no

Orçamento Fiscal do Município.

ART. 16 - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder às alterações
necessárias no Plano Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária em ügor.

ART. 17 - Fica o Poder Executivo autorizado a compatibilizar a estrutura
contábil, orçamenúria e adminisúativa vigente, na forma das alterações
previstas nesta Lei.
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÁO PAULO

Praça fuo Branco, n.o 86 - CEP 14.730-000

ART. 18 - Para realização de adequações orçamenrárias provenientes
desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado, por edição de ato próprio,
criar funcional programática e elementos de despesas específicos que
servirão para registro das despesas de criação e manutenção da
Controladoria Geral do Município de Monte Azul Paulista.

ART. 19 - Nos termos da legislação poderá ser requisitado ou
contratado o trabalho de especialistas, para necessidades técnicas
específicas, de responsabilidade da Controladoria Gerai do Município

[cGM].

ART. 20 - Ficam mantidas as disposições sobre a Controladoria Geral

do Município contidas na Lei na 2.105, de 14 de agosto de2077.

ART. 21 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogando-se a Lei nq 1.836, de 04 de julho de 2013.

Monte Azul Paulista, 17 de Maio de 2022.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, n". 9o - CEP. r4.73o-ooo - fonelfax: oXX-r7- 336:..1254
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Email : secretaria@cêmaramonteazul.sp.gov. br
Estado de São Pa!rlo

PROTOCOLO DE Eh|TREGA DE DOCUMÊNTO

MONTE AZUL PAULISTA, 25 DE MAIO DE2022.

OFíC|O No 254t2022 - Encaminha o Projeto de lei no '1.16912022.

RECEBI UMA CÓPIA DO UMENTOS CITADOS ACIMA
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Monte Azul Paulista, 26 de maio de 2O22.

Sênhor Prefeito

Vimos por meio dêste, informar Vossa
Excelência, nos termos do artigo 138 do Regimento lnterno desta Casa de Leis, o
INDEFERIMENTO da solicitação de convocação de Sessão Extraordinária para
votação dos Projetos de Lels no -1 16.9 e 1.170!2022, conforme Ofícios no 254 e
25712022 respectivamente, os referidos proietos de leis terão TramitaÇão Normal
nesta Casa de Leis.

Sem mais para o , aproveitamos do
ensejo para apresentiar à Vossa Excelência, nossos
distinta consideração.

M EUS RAN
Presidente c ra Munici pal

Mo I Pau ista - SP.

AO
EXMO. SENHOR
MARCELO OTA NO DOS SANTOS.
DD, PREFEITO i,IUNICIPAL
NESTA.

e elevada estima e
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PREFEITURA

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. í4730-OOO - Monte Azul Paulista/SP

Monte Azul Paulista, 02 de junho de 2.022

E xcelentí ssi mo Senhof ,
Presidente da Câmara do Municipio de Monte Azul Pdulista,

//usÍdsslmos Ser,holes.
Vereadorcs da Cânara do MunicíNo de Morúe Azul Paalisda,

Com os cordiais e respeitosos cumpÍimentos, apraz-me vÍ á
prêsença de Vossa Excelência e Nobres Pares, para solicitar a retirada do Proieto dê
Lei no 1.169 de 17 de maio de 2.022, que dispõe sobre o Sastema de Controle lntemo
do Município e dá outras providências, pelas justaflcativas abaixo nanadas

Conforme disposiçóes da alínea 't" do inciso ll do artigo 18 do
Regimento lnterno da Câmara do Município de Monte Azul Paulista, encaminha-se o
pedido de retirada do Projeto de Lei pÍotocolada, à Vossa Excelência, para despacho
de aúorizaçáo.

A justificáiva do pêdido de retirada do presente Píojelo
mencionado, geúaz pela observância, após o envio do PÍoieto, de disposiçôes
conüdas em referência à Lei Municipal no 1Á28n.OU e a necessidade de inserção de
novas disposiçóes necessárias de inclusáo e que veÍsam sobre o mesma tema
veÍsado no Proieto.

Posto isso, solicita-se a RETIRADA DO PROJETO DE LEI No
1.í69 DE 17 DE MAIO DE 2.022 e na oportunidade, informa-se que novo Projeto que
será elâboÍado, brevemente será encaminhado para apreciaÉo dessa Egregra Casa
de Leis do Município de Monte Azul Paulista/SP-

Na oportunidade, manifesto votos de elevada estima e distintas
consideraçóes, e coloco-me à inteira disposiÉo de Vossa Excelência.

Atenciosamente,

SANTOS

DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

§

Ao
Excelentíssimo Senhor,
DT. MARDQUEU S ILVIO FRANCA FILHO
DD. Presidente da Câmara do Município de Monte Azul Paulista

22
'ü;o

A/ESIÁ

oFícto N.288/2.022.

pREFETTO Dp MQ.!'ilCiPrO DE MON/TE AZUL PAUL|STA/SP
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PREFEITURÂ DO MUN|CíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco no.86 - CEP 14.730{00

OF. no.28912022.

Monte Azul Paulista, 06 de junho de 2022

Excelentíssimo Senhor

O presente tem a Íinalidade de solicitar a
Vossa Excelência e demais pares, o cancelamento do ofício no

28812022, enviado e protocolado em 02 dejunho de 2022.

Contando com a atençã0, manifesto votos de
elevada estima e distinta consideraçâo.

Atenciosamente,

OS SANTOS
rcrpro

Excelentíssimo Senhor
Mardqueu Silvio Franca Filho
DD. Presidente da Câmara de Vereadores
Nesta

TAVIAN
ito do Mu

I
I \l\ ,\) \\r
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: OXX-

17- 3361.1254

Site: www. cam aram o nte azu l. s p. gov. br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br

Es t a d o d e S ã o P a u lo

PARECER JURíDtCO n.: 044/2022

lnteressado: Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista-SP

Assunto: Parecer jurídico sobre o Projeto de Lei no. 1.169 de.l 7 de

Maio de 2022, que Dispõe sobre o Sistema de Controle lnterno do

Município e dá outras providências.

l. Relatório:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da

constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei em epígrafe, que

instituí o Sistema de Controle lnterno (SCl) do Município de Monte Azul

Paulista.

2. Fundamentação:

Compete ao SCI - Sistema de Controle lnterno assegurar ao

Poder Executivo a fiscalização contábil, financeira, orçamentária,

operacional e patrimonial, quanto â legalidade, legitimidade e

g



economicidade na gestão dos recursos, e a avaliação dos resultados

obtidos pela Administração.

Conforme o artigo 20 do PL em discussão O controle interno

do Município compreende o plano de organização e todos os métodos e

medidas adotados pela Administração para salvaguardar os ativos,

desenvolver a eficiência nas operações, avaliar o cumprimento dos

programas, objetivos, metas e orçamentos e das políticas

administrativas prescritas, verificar a exatidão e a fidelidade das

informações e assegurar o cumprimento da lei.

Outrossim, destaca-se que o Controle lnterno tem como

objetivo analisar os atos programáticos e políticos da administração

pública com imparcialidade, eficiência, moralidade observando todos os

atos nos termos da Lei.

De outra forma o artigo 40 e 50, tem como objetivo

estabelecer a estrutura administrativa do SCl, criando dentro da Lei

Municipal no. 2.105/201 7, vagas para o cumprimento do conteúdo do

Projeto de Lei I 169/2022. Assim sendo, a competência para criação dos

cargos em discussão está revestida de legalidade nos termos do artigo

28 da Lei Orgânica Municipal.

Assim para salvaguardar o funcionário público que exercer

tal função fica criada gratificação na porcentagem de 60%, para o

Controlador Ceral e 20%, para os Assessores da Controladoria, sendo

nesse caso aplicável o que dispõe o artigo 37 da Constituição federal.

Analisando a matéria sob o ponto de vista formal,

constatamos que a proposta em tela segue o disposto no Artigo 28 da

Lei Orgânica Municipal quanto à iniciativa.

L-../



No que concerne à análise material da proposição em

comento, isto é, a sujeição de seu objetivo à efetiva concreção da

disposição legal, verifica-se compatível com as necessidades.

Pelas precedentes razões, manifestamos nosso parecer pela

admissibilidade do Projeto de Lei I .169 de I7 de Maio de 2022, por

contemplar os requisitos constitucionais e legais exigidos para sua

regular tramitaÇão nesta Câmara Municipal.

Por essas razões, esta Assessoria JurÍdica Legislativa

opina pela POSSIBILIDADE JURíDICA da tramitação, discussão e

votação da matéria proposta, os quais encaminho as Comissões

Permanentes e Plenário desta Casa Legiferante.

Importante salientar que a emissão de parecer por esta

Procuradoria Jurídica não substitui os pareceres das Comissões

Permanentes, porquanto essas são compostas pelos representantes

do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste

parecer não tem força vinculante, podendo seus fundamentos

serem utilizados ou não pelos membros desta Casa.

É o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões

e Plenário desta Casa Legislativa.

de 2022
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3.Conclu são

Monte Azul Paulista, l5 de Mgió
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PARECER EM CONJUNTO DAS COMISSÕES PERMANENTES
coNsTtTUrcÃo. tusTlÇA E REDAÇAO:

FINANÇAS E ORÇAMENTO; E
POLíTICA URBANA MEIO AMBIENTE SERV. PUBLICOS E ATIV. PRIVADAS.

REFERENTE: Projeto de Lei n'1.169, de í7 de maio de 2022.

DISPÓE SOBRE O SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO MUNICíPIO E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

DECrSÃO DAS COMTSSOES

Estas Comissões de Constituição, Justiça e Redação; Política Urbana, Meio Ambiente, Serviços
Públicos e Atividades Privadas; e Finanças e Orçamento após proceder ao cuidadoso exame no
Projeto de Lei no 1.169, de 17 de maio de2O22, que "Dispôe sobre o Sistema de Controle
lnterno do Município e dá outras providências" em reunião de seus membros, analisando
suas disposições e considerando a justiÍicativa apresentada nada encontraram que ferissem as
normas constitucionais, legais ou jurídicas e decidiram emitir PAREGER FAVORAVEL, pois o
referido Projeto está revestido das formalidades legais, acompanhando Parecer emitido pelo
Procurador Jurídico, esperando merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

E o nosso Parecer

Monte Azul Paulista, 15 de junho de 2022.

CONSTITUI JUSTIÇA E FINANÇAS E çAMENTO
POL. URB., MEIO AMB.,

SERV. PUB. E ATIV. PRIV.ÇÃo
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AUTOGRAFO 1703t2022

REFERENTE: PROJETO DE LEI No 1.169, DE 17 DE MAIO DE 2022.

Dispõe sobre o Sistema de Controle lnterno do Município e dá outras providências.

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAUL]STA ESTADO
DES O PAULO APROVARAM O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

ARTIGO 10 Fica instituído o Sistema de Controle lnterno (SCl) do Município de
Monte Azul Paulista, que visa assegurar ao Poder Executivo a fiscalização contábil,
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade e
economicidade na gestão dos recursos e a avaliação dos resultados obtidos pela
Administração.

ParágraÍo único. Esta Lei atende ao que dispõem os artigos 31, 70 e 74 da Constituição
Federal, os Arts. 54 parágrafo único e 59 da Lei Complementar n" 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), Arts. 76 e seguintes da Lei no 4.320164 e ao art. 36, incisos e
parágrafos da Lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista.

ARTIGO 20 - O controle interno do Município compreende o plano de organização e
todos os métodos e medidas adotados pela Administração para salvaguardar os ativos,
desenvolver a eficiência nas operações, avaliar o cumprimento dos programas, objetivos,
metas e orçamentos e das políticas administrativas prescritas, verificar a exatidão e a
fidelidade das informações e assegurar o cumprimento da lei.

ARTIGO 3o - Entende-se por Sistema de Controle lnterno (SCl) do Município o
conjunto de atividades de controle exercidas em todos os níveis e entidades da estrutura

anizacional, das Administrações Direta e lndireta, compreendendo porg articularmente:

TíTULO I

DISPOSICOES PRELIMINARES

§z
trz\

T|TULo II
DAS CONCEITUAÇOES

ry---
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| - O controle exercido diretamente pelos diversos níveis de chefia objetivando o
cumprimento dos programas, metas e orçamentos e a observância da legislação e das
normas que orientam a atividade especÍfica da unidade controlada;
ll - O controle, pelas diversas unidades da estrutura organizacional, da observância da
legislação e das normas gerais que regulam o exercício das atividades auxiliares;
lll - O controle sobre o uso e guarda dos bens pertencentes ao Município, efetuado pelos
órgãos próprios;
lV - O controle orçamentário e financeiro sobre as receitas e as aplicações dos recursos,
efetuado pelos órgãos dos Sistemas de Planejamento e Orçamento e de Contabilidade e
Finanças;
V - O controle exercido pelo Sistema de Controle lnterno destinado a avaliar a eficiência e
eficácia do Sistema de Controle lnterno do Município e assegurar a observância dos
dispositivos constitucionais e dos relativos aos incisos la Vl, do artigo 59. da Lei
Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

ARTIGO 4" - O Sistema de Controle lnterno atuará com a seguinte organização:

| - Controladoria Geral do Município (CGM);
ll - Ouvidoria Municipal;

ARTIGO 5o - Fica criada , na estrutura administrativa do Município, de que trata a Lei
2.105, de 14 de Agosto de2Q17 e alterações, a Controladoria Geral do Município (CGM),
vinculada diretamente ao Chefe do Poder Executivo Municipal, com o suporte necessário
de recursos humanos e materiais, a qual, como Orgão Central do Sistema de Controle
lnterno, atuará em todos os órgãos e entidades da Administração Municipal, com a
independência e autonomia profissional necessária para o desempenho de suas
atribuições.

DAS RESPONSAB]LIDADES DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO MUNICIPAL

ARTIGO 6o - O Controle lnterno do Município será exercido sob a coordenação e
supervisão da Controladoria Geral do MunicÍpio (CGM), a quem compete:

I - Coordenar as atividades relacionadas com o Sistema de Controle lnterno do MunicÍpio,
promover a sua integração operacional e orientar a expedição dos atos normativos sobre
procedimentos de controle;
ll - Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, centralizando, a
nível operacional, o relacionamento com o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e
com a Câmara de Vereadores;
lll - Acompanhar, orientar e Íiscalizar o procedime
da Administração lndireta e dos Fundos Municipais;

tve onto licitatório do Município, i

TíTULO III
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lV - Propor e aplicar medidas de compliance;
V - Assessorar a Administração nos aspectos relacionados com os controles interno e
externo e quanto à legalidade dos atos de gestão;
Vl - Realizar fiscalizações específicas em unidades da Administração Direta e lndireta,
voltadas a aferir a regularidade na aplicação de recursos recebidos através de convênios
e em entidades de direito privado, voltadas a aferir a regularidade na aplicação de
recursos transferidos pelo Município;
VII - Realizar fiscalizações especíÍicas sobre o cumprimento de contratos Íirmados pelo
Município na qualidade de contratante e sobre os permissionários e concessionários de
serviços públicos;
Vlll - Exercer o acompanhamento sobre a observância dos limites constitucionais da
aplicação em gastos com a manutenção e o desenvolvimento do ensino e com despesas
na área da Saúde;
lX - Manifestar-se, quando solicitado pela Administração, e em conjunto com a
Procuradoria Geral do Município, acerca da regularidade e legalidade de processos
licitatórios, sua dispensa ou inexigibilidade, e sobre o cumprimento eiou legalidade de
atos, contratos e outros instrumentos congêneres;
X - Participar do processo de planejamento e acompanhar a elaboração do Plano
Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e dos Orçamentos do Município;
Xl - Alertar a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade
solidária, indicando formalmente as ações destinadas a apurar os atos ou fatos inquinados
de ilegais, ilegítimos ou antieconômicos que resultem ou não em prejuízo ao erário,
praticados por agentes públicos, ou quando não forem prestadas as contas ou, ainda,
quando ocorrer desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, assegurando-lhes
sempre a oportunidade do contraditório e da ampla defesa.
Xll - Dar ciência ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo das irregularidades ou
ilegalidades apuradas, para as quais a Administração não tomou providências cabíveis
visando a apuração de responsabilidades e o ressarcimento de eventuais danos ou
prejuízos ao erário;

TÍTULO IV
Do pRovrMENTo DAS ruuçOills Nol'reacÔes. ons c

PRERR ATIVAS DA FUN AO

Cap ítulo I

DoP mento das Fun

ARTIGO 7o - Ficam criadas e delinidas as se
Controladoria Geral do Itíunicípio:

| - Controlador Geral do Município;
ll - Assessores da Controladoria Geral do Município.

guintes funções que irão compor a

l
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§'lo - Em face da natureza da função, sua complexidade e, sobretudo, pela
responsabilidade conjunta com o Ordenador de Despesas, a função de Controlador Geral
do Município, será ocupada por servidor eÍetivo do Município, fazendo jus ao recebimento
de gratificação por exercício da função, em valor de 60% (Sessenta por cento) sobre a
referência salarial.

§2o - As funções de Assessores da Controladoria Geral do Município serão ocupadas por
servidores efetivos do Município, com escolaridade em nível superior, indicados pelo
Prefeito do Município, podendo receber gratificação por exercÍcio da função, no valor de
até 2oo/o (vinte por cento) dos seus vencimentos básicos.

§3o - Os servidores de que trata o parágrafo anterior ocuparão a função sem prejuízo à
função já exercida, Íicando à disposição do Controlador Geral do Município para auxílio e
esclarecimentos técnicos sob determinada demanda, ou ainda em reuniões a serem
convocadas pelo Controlador Geral do Município ou outra autoridade quOe necessite de
esclarecimentos por parte dos assessores.

ARTIGO 80 - A nomeação para a função de Controlador Geral do Município, de que
trata o artigo anterior, caberá unicamente ao Prefeito do Município, devendo recair sobre
proÍissional que possua capacitação técnica para o exercício do cargo, considerando os
seguintes aspectos:

| - Ser servidor público municipal ocupante de cargo de provimento eíetivo de nível
superior;
ll - Possuir nível de escolaridade superior em Ciências Contábeis, Direito ou Economia;
lll - Deter considerável experiência em atividades da Administração Pública e
conhecimento sobre as atividades relacionadas ao controle interno.

ARTIGO 90 - E vedada a indicação e a nomeação, para o exercício do cargo de
Controlador Geral do Município, servidor que:

| - Tenha sido responsabilizado por atos julgados irregulares, de forma deÍinitiva pelo
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ou da União;
ll - Tenha sido punido, pordecisão da qual não caiba recurso na esfera administrativa, em
processo disciplinar, por ato lesivo ao patrímônio público, em qualquer esfera de governo;
lll - Tenha sido condenado em processo criminal por prática de crime contra a
Administração Pública, capitulados nos Títulos ll e Xl da Parte Especial do Código Penal
Brasileiro, na Lei 7.49211986, e na Lei 8.42911992;
lV - Exerça, concomitantemente com a atividade pública, qualquer outra atividade
proflssional, exceto o magistério;
V - Detenha parentesco com agentes políticos do município.
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Das Garantias e Prerroqativas do Carqo

ARTIGO 10o - Constituem-se em garantias e prerrogativas do ocupante de cargo na
Controladoria Geral do Município (CGM) do Sistema de Controle lnterno:

| - lndependência profissional para o desempenho das atividades nas Administrações
Direta e lndireta;
ll - Acesso a documentos ou informações indispensáveis ao exercício das atividades de
controle interno;

ARTIGO 11o - Nenhum processo, documento ou informação poderá ser sonegado
aos serviços de controle interno, no exercício das atribuições inerentes às atividades de
auditoria, Íiscalização e avaliação de gestão, sob pena de responsabilidade administrativa
de quem lhe der causa ou motivo.

ARTIGO 12o - O servidor que exercer funções relacionadas com o Sistema de
Controle lnterno deverá guardar sigilo sobre dados e informações obtidas em decorrência
do exercício de suas atribuições e pertinentes aos assuntos sob a sua fiscalização,
utilizando-os exclusivamente, para elaboração dos relatórios e pareceres destinados à
Chefia Superior, ao Chefe do Executivo e ao titular da unidade administrativa ou entidade
na qual se procederam às constatações.

ARTIGO í3" - O Controlador Geral do MunicÍpio assinará conjuntamente ao Prefeito
e ao Contador, o Relatório de Gestão Fiscal, de acordo com o arl. 54 da Lei
Complementar no'101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal.

TITULO V
Disposições Finais

ARTIGO 14o - A Ouvidoria ÍMunici pal, criada pela Lei Municipal n" 1.576, de 06 de
fevereiro de 2009, passa a ser órgão de assessoria e subordinado diretamente à
Controladoria Geral do Município.

ARTIGO 150 - As despesas da Controladoria Geral do Município (CGM) correrão à
conta de dotações próprias, fixadas anualmente no Orçamento Fiscal do Município.

Caoítulo ll
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ARTIGO 16o - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder às alterações
necessárias no Plano Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na
Lei Orçamentária em vigor.

ARTIGO 17o - Fica o Poder Executivo autorizado a compatibilizar a estrutura
contábil, orçamentária e administrativa vigente, na forma das alterações previstas nesta
Lei.

ARTIGO 18o - Para realização de adequações orçamentárias provenientes desta
Lei, Íica o Poder Executivo autorizado, por edição de ato próprio, criar funcional
programática e elementos de despesas específicos que servirão para registro das
despesas de criação e manutenção da Controladoria Geral do Município de Monte Azul
Paulista.

ARTIGO 19o - Nos termos da Iegislação poderá ser requisitado ou contratado o
trabalho de especialistas, para necessidades técnicas especíÍicas, de responsabilidade da
Controladoria Geral do Município (CGM).

ARTIGO 20o - Ficam mantidas as disposições sobre a Controladoria Geral do
Município contidas na Lei no 2.105, de 14 de agosto de2O17

ARTIGO 21o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se a
Lei no 1.836, de 04 dejulho de 2013.

Monte Azul Paulista, 02 de agosto de 2022.

MARDQUEU srLvro i:llliSil;::lüã",;r^ff'
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''VtilÇ PREFEITUFIA DO MUNICIPIO D : MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE S/ O PAI II-C)
Praça Rio Branco, n." 8(r - C EP l4.7lO-000

EI o de 5de de 2O22.

DISPõE SOBRE: O Sisterra de Controle Interno do
Município e dá outras providências.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paul ,, no uso de suas atribuições
legais,

FAZ SABER. que a Câmara I lunicipal de Monte Azul Paulista-
SP., APROVOU e ele SANCIONA e PROMUTGA a s( Juinte Le!:

U

DI INA RES

ARTIGO 1o Fica instituído r, Sistema de Controle Interno
(SCI) do MunicÍpio de Monte Azul Paulista, que visa assegurar ao Poder Executivo a

fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operac;onal e patrimonial, quanto à

legalidade, legitimidade e economicidade na gestão dr)s rêcursos e a avaliação dos
resultados obtidos pela Administração.

Parágrafo único. Esta Lei atende ao que dispõem os
artigos 31, 70 e74 da Constituição Federal, os Arts. 51parágrafo único e 59 da Lei

Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Frscal), Arts. 76 e seguintes da
Lei no 4.320164 e ao aft. 36, incisos e parágrafos da Lei Orgânica do Município de
Monte Azul Paulista.

TITULO tI
DAS CONCEITUACÕES

ARTIGo20 - O cont'ole interno do Município
compreende o plano de organização e todos os métolos e medidas adotados pela

Administração para salvaguardar os ativos, desenvolv,rr a eflciência nas operações,
avaliar o cumprimento dos programas, objetivos, meta; e orçamentos e das políticas

administrativas prescritas, verificar a exatidão e a íidelidade das informações e
assegurar o cumprimento da lei.

ARTIGO 30 - Entende-se p( r Sistema de Controle Interno
(SCI) do Município o conjunto de atividades de controk exercidas em todos os níveis

e entidades da estrutura organizacional, das Admi ristrações Direta e Indireta,
compreendendo particularmente:

l
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I - O controle exercido diretamente pelos diversos r'veis de chefia objetivando o

cumprimento dos programas, metas e orçamentos e l observância da legislação e
das normas que orientam a atividade específica da unicade controlada;
II - O controle, pelas diversas unidades da estrutura (,rga nizaciona l, da observância
da legislação e das normas gerais que regulam o exerci:io das atividades auxiliares;
III - O controle sobre o uso e guarda dos bens perten rentes ao Município, efetuado
pelos órgãos próprios;
IV - O controle orçamentário e financeiro sobre as receitas e as aplicações dos
recursos, efetuado pelos órgãos dos Sistemas de Plar:ejamento e Orçamento e de
Contabilidade e Finanças;
'V - O controle exercido pelo Sistema de Controle I rterno destinado a avaliar a

eficiência e eficácia do Sistema de Controle Interno do Município e assegurar a

observância dos dispositivos constitucionais e dos rel rtivos aos incisos I a VI, do
artigo 59. da Lei Complementar no 10U2000 (Lei de Rrsponsabilidade Fiscal).

ARTIGO 40 - O Sistema de Controle Interno atuará com
a seguinte organização:

I - Controladoria Geral do Município (CGM);
II - Ouvidoria Municipal;

ARTIGO 50 - Fica criada, rla estrutura administrativa do
MunicÍpio, de que trata a Lei 2.105, de 14 de Ago3to de 20]7 e alterações, a

Controladoria Geral do Município (CGM), vinculada diretamente ao CheFe do Poder
Executivo Municipal, com o suporte necessário de rec rrsos humanos e materiais, a
qual, como Orgão Central do Sistema de Controle nterno, atuará em todos os

órgãos e entidades da Administração Municipal, com I independência e autonomia
profissional necessária para o desempenho de suas atri tulções.

TITULO III
DAS RESPONSABILI DES DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

MUNICIPAL

ARTIGO 60 - O Controlt Interno do Município será

exercido sob a coordenação e supervisão da Controladr.ria Geral do Município (CGM),

a quem compete:

I - Coordenar as atividades relacionadas com o Sistema de Controle Interno do
Município, promover a sua integração operacional e (,rientar a expedição dos atos
normativos sobre procedimentos de controle;
II - Apoiar o controle externo no exercíclo de sua miss ro institucional, centralizando,
a nível operacional, o relacionamento com o Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo e com a Câmara de Vereadores;
III - Acompanhar, orientar e fiscalizar o procedim,rnto licitatório do Município,

inclusive o da Administração Indireta e dos Fundos Mur icipais;

IV - Propor e aplicar medidas de compliance;

PREFEITURA DO MUNICíPIO Di: MONÍE AZUL PAULISTA,Ét{,t'.r'"4.; üh*
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V - Assessorar a Administração nos aspectos relacionacos com os controles interno e
externo e quanto à legalidade dos atos de gestão;
VI - Realizar fiscalizações específicas em unidades da Administração Direta e
Indireta, voltadas a aferir a regularidade na aplicação Je recursos recebidos através
de convênios e em entidades de direito privado, volta,las a aferir a regularidade na

aplicação de recursos transferidos pelo Município;
VII - Realizar fiscalizações específicas sobre o cumpr mento de contratos firmados
pelo Munlcípio na qualidade de contratante e :,obre os permissionários e
concessionários de serviços públicos;
VIII - Exercer o acompanhamento sobre a observância dos limites constitucionais da
aplicação em gastos com a manutenção e o desen rolvimento do ensino e com
despesas na área da Saúde;
IX - Manifestar-se, quando solicitado pela Administr ição, e em conjunto com a

Procuradoria Geral do Município, acerca da regularidaJe e legalidade de processos
licitatórios, sua dispensa ou inexigibilidade, e sobre o cumprimento e/ou legalidade
de atos, contratos e outros instrumentos congêneres;
X - Participar do processo de planejamento e acompanhar a elaboração do Plano
Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçmentárias e dos Oftamentos do Município;
XI - Aletar a autoridade administrativa competente, :;ob pena de responsabilidade
solidária, indicando formalmente as ações destinada ; a apurar os atos ou fatos
inquinados de ilegais, ilegítimos ou antieconômicos que resultem ou não em prejuÍzo

ao erário, praticados por agentes públicos, ou quando r:ão forem prestadas as contas
ou, ainda, quando ocorrer desfalque, desvio de dinhe ro, bens ou valores públicos,
assegurando-lhes sempre a oportunidade do contraditó'io e da ampla defesa.
XII - Dar ciência ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo das irregularidades
ou ilegalidades apuradas, para as quais a Administri,ção não tomou providências
cabÍveis visando a apuração de responsabilidades e,) ressarcimento de eventuais
danos ou prejuízos ao erário;

TITULO ry
DO PROVIMENTO DAS FUNCõES, NOMEA(OES. DAS GARANTIAS E

PRERR DA FUN

Capítulo r
Do Provimento das Funçties

RTIGO 7o - Ficam criad,rs e definidas as seguintes
funções que irão compor a Controladoria Geral do Muni:ípio

I - Controlador Geral do MunicÍpio;
II - Assessores da Controladoria Geral do Município.

§1o - Em face da natureza Ca função, sua complexidade
e, sobretudo, pela responsabilidade conjunta com c Ordenador de Despesas, a
função de Controlador Geral do Município, será ocu )ada por servidor efetivo do

lvlunicípio, fazendo jus ao recebimento de gratificaçãc por exercício da função, em

valor de 60% (Sessenta por cento) sobre a referê a s rlarial

\
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§2o - As funções de Assessr res da Controladoria Geral do
Município serão ocupadas por seÍvidores efetivos do M tnicípio, com escolaridade em
nível superior, lndicados pelo Prefeito do Município, porlendo receber gratificação por
exercÍcio da função, no valor de até 20olo (vinte por cento) dos seus vencimentos
básicos.

§3o - Os servidores de qte trata o parágrafo anterior
ocuparão a função sem prejuízo à função já exerc da, ficando à disposição do
Controlador Geral do Município para auxílio e e;clarecimentos técnicos sob
determinada demanda, ou ainda em reuniões a serem convocadas pelo Controlador
Geral do Município ou outra autoridade quOe necessite de esclarecimentos por parte
dos assessores.

ARTIGO 80 - A nomeação para a função de Controlador
Geral do Município, de que trata o aÍtigo anterior, cabr:rá unicamente ao Prefeito do
Município, devendo recair sobre profissional que possra capacitação técnica para o
exercício do cargo, considerando os seguintes aspectos

i - Ser servidor público municipal ocupante de cargo (e provimento efetivo de nível
superior;
II - Possuir nÍvel de escolaridade superior em Ci,:ncias Contábeis, Direito ou
Economia;
IU - Deter considerável experiência em atividades da Administração Pública e

conhecimento sobre as atividades relacionadas ao controle interno.

I - Tenha sido responsabilizado por atos julgados irregL lares, de forma definitiva pelo
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ou da Uniãr;
II - Tenha sido punido, por decisão da qual niro caiba recurso na esfera
administrativa, em processo disciplinar, por ato lesivc ao patrimônio público, em
qualquer esfera de governo;
iII - Tenha sido condenado em processo criminal 5 or prática de crime contra a

Administração Pública, capitulados nos Títulos II e XI da Pate Especial do Código
Penal Brasileiro , na Lei 7.49211986, e na Lei 8.4291199.1;
IV - Exerça, concomitantemente com a atividade púb ica, qualquer outra atividade
profissional, exceto o magistério;
V - Detenha parentesco com agentes políticos do muni, ípio.

Caoítulo II
Das Garantias e Prerrooativas do Ca rqo

ARTIGO 109 - Consti-uem-se em garantias e

prerrogativas do ocupante de cargo na Controladoria Geral do MunicÍpio (CGM) do

4

Sistema de Controle Interno:

ffi

ARTIGO 90 - É vedada a inlicação e a nomeação, para o
exercício do cargo de Controlador Geral do Município, s,:rvidor que:

.ru
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I - Independência profissional para o desempenho das rtividades nas Administrações
Direta e Indireta;
II - Acesso a documentos ou informações indispen#vr:is ao exercício das atividades
de controle interno;

ARTIGO 11O - Nenhun processo, documento ou
informação poderá ser sonegado aos serviços de cont r-ole interno, no exercício das
atribuições inerentes às atividades de auditoria, fiscal zação e avaliação de gestão,
sob pena de responsabilidade administrativa de quem llre der causa ou motivo.

ARTIGO I2O - O sen idor que exercer funções
relacionadas com o Sistema de Controle Interno dever;t guardar sigilo sobre dados e
informações obtidas em decorrência do exercício de:uas atribuições e pertinentes
aos assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os exciusivamente, para elaboração
dos reiatórios e pareceres destinados à Chefia Superio , ao Chefe do Executivo e ao
titular da unidade administrativa ou entidade n; qual se procederam às
constatações.

ARTIGO 13o - O Controlad,rr Geral do Município assinará
conjuntamente ao Prefeito e ao Contador, o Relatóric de Gestão Fiscal, de acordo
com o art. 54 da Lei Complementar no 101/2000, Lei dt. Responsabilidade Fiscal.

TÍTULo v
Disoosicões Finais

ARTIGO 14o - A Ouvidor a Municipal, criada pela Lei

Municipal no 1.576, de 06 de fevereiro de 2009, passir a ser órgão de assessoria e
subordinado diretamente à Controladoria Geral do Município.

ARTIGO 15o - As despestis da Controladoria Geral do
Município (CGM) correrão à conta de dotações pró1rrias, fixadas anualmente no
Orçamento Fiscal do Município.

ARTIGO 160 - Fica o P ,der Éxecutivo autorizado a

proceder às alterações necessárias no Plano Plurianui I - PPA, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária em vigor.

ARTIGO 17o - Fica o P ,der Executrvo autorizado a

compatibilizar a estrutura contábil, orçamentária e adr rinistrativa vigente, na forma
das alterações previstas nesta Lei.

ARTIG 180 - Para realização de adequações
orçamentárias provenientes desta Lei, fica o Poder Exr'cutivo autorizado, por edição

de ato próprio, criar funcional programática e elementc; de despesas específicos que

servirão para registro das despesas de criação e manu enção da Controladoria Geral
do Município de Monte Azul Paulista.

5
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ARTIGO 19o - Nos term,rs da legislação poderá ser

requisitado ou contratado o trabalho de especialistas / para necessldades tecnicas
específicas, de responsabilidade da Controladoria Geral do Município (CGM).

ARTIGO 20o - Ficam martidas as disposições sobre a

Controladoria Geral do Município contldas na Lei no 2.1 )5, de 14 de agosto de 2077,

ARTIGO 2lo - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se a Lei no 1.836, de 04 de julho de 2013.

Registre-se, e
Publique-se.

Monte Azul Paulista,

SANTOS
o

Monte Az P,
do Municí

ulista-

o

6

de Agos'o de2022.

i
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ARTIGO 2e - Esta Lei entrará êm vigor na data dê
sua publicaçáo, revogâdas as disposlções em
contrário.

Registre-se, e
Publique-se,

Monte Azul Paulista, 05 dê Agosto de 2022,
MÂRCELO OTAVIANO DOS SANTOS

PrêÍeito do Município
Monte Azul Paulista-SP,

LELI{9.2412, de 05 de Agosto de 2022,

DTSPOE SOBRE: O Sistema de
Controte tnterno do Município
e dá outras providências.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do
Nlunicípio de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no

uso de suas atribuiçóes legais,
FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Monte Azul

PAUI|SIA.SP,, APROVOU E EIE SANCIONA E PROMULGA A

seguinte Lei:

TÍTULO I
DrsPoslçÕEs PRELIMIIiIaRES

ARÍiGO 1e Fica instituído o Sistema de Controle

lnterno (sCl) do Município de iionte Azul Paulista, que visa
assegurar ao Poder Executivo a fiscalizaçâo contábil,
financeirâ, orçamentária, operacÍonâl e patrimonial, quanto
à legalidade, legitimidade e economicidade na gestâo dos
recursos e a avaliação dos resultados obtidos pela
Administração.

ParágraÍo único. Esta Lei atende ao que dispôem os
artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal, os Arts. 54
parágrafo único e 59 da Lei Complementar n" 101/2000 (Lei

de Responsabilidade Fiscal), Arts. 76 e seguintes da Lei n0

4.320164 e ao art. 36, incisos e parágraÍos da Lei Orgânica
do Município de Monte Azul Paulista.

TiTULO II
DAS COt{CETTUAçOES

ARTIGO 29 - O controle interno do Município
compreende o plano de organização ê todos os métodos e
medidas adotados pela Administração para salvaguardar os

ativos, desenvolver a eficiência nas operaçóes, avaliar o
cumprimento dos programas, objetivos. metas e
orçamentos e das políticas administÍativas prescritas,
verificar a exatidão e a fidelidade das inÍormações e
âssegurar o cumprimento da lei.

ARTIGO 3q - Entende-se por Sistema de Controle
lnterno (SCl) do Município o conjunto de atividades de
controle exercidas em todos os níveis e entidades da
estrutura organizacional, das Administraçôes Direta e
lndireta, compreendendo particularmente:

l- O controle exercido diretamente pelos diversos
níveis de chefia objetivando o cumprimento dos programas.
metas e oÍçamentos e a observância da legislação e das
normas que orientam a atividadê específica da unidade
controlada;

ll - O controle, pelas diversas unidâdes da estrutura
organizacional, da observância da legislação e das normas
gerais quê regulam o exercício das atividades auxiliares;

lll - 0 controle sobre o uso e guarda dos bens
pertencentes ao Município, efetuado pelos órgãos próprios;

lV - O controle orçamentário e financeiro sobre as
receitas e as aplicações dos recursos, efetuado pelos
órgãos dos Sistemas de Planejamento e Orçamento e de
Contabilidade e Finanças;

V - O controle exercido pelo Sistema de Controle
lnterno destinado a avaliar a eficiência e eficácia do
Sistema de Controle lnterno do Município e assegurar a

observância dos dispositivos constitucionais e dos relativos
aos incisos la Vl, do artigo 59. da Lei Complementar n0

10U2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

ARTIGO rts - o Sistema de ContÍole lnterno atuará com
a sêguinte organizaçáo:

l- controladoria Geral do Município (CGM);

ll - Ouvidoria Municipal;
ARTIGO 5s - Fica criada, na estrutura administrativa

do Município. de que trata a Lei 2.105, de L4 de Agosto de
2017 e alterações, a controladoria Geral do Município
(CGM), vinculada diretamente ao CheÍe do Poder Executivo
Municipal, com o suporte necessário de recursos humanos
e materiais. a qual, como Órgão Central do Sistema de
Controle lnterno, atuará em todos os órgãos e entidades da

Administraçâo Municipal, com a independência e autonomia
profissional necessária para o desempenho dê suas
atribuiçôês.
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OAS RESPONSABILIDADES DA UNIDADE DE

CONTROLE INTERT{O MUNICIPAL
ARTIGO 6e - O Controle lnterno do Município será

exercido sob a coordenação e supervisáo da Controladoria
Geral do Município (CGM), a quem compete:

l- Coordenar as atividades relacionadas com o Sistema
de Controle lnterno do Município, promover a sua
integração operacional e orientar a expedição dos atos
normativos sobre procedimentos de controle;

ll - Apoiar o controle externo no exercício de sua
missão institucional, centralizando, a nível operacional, o

relacionamento com o Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo e com a Câmara de Vereadores;
lll - Acompanhar, orientar e fiscalizar o procedimento

licitatório do Município, inclusive o da Administraçâo
lndireta e dos Fundos Municipais;

lV - Propor e aplicar medidas de compliance;
V - Assessorar a Administração nos aspectos

relacionados com os controles lnterno e externo e quanto à

legalidade dos atos de gestão;

Vl - Reâlizar fiscalizaçôes específicas em unidades da

Administração Direta e lndireta, voltadas a aferir a

regularidade na aplicação de recursos recebidos através de
convênios e em entidades de direito pÍivado, voltadas a

aÍerir a regularidade na aplicação de recursos transferidos
pelo Município;

Vll - Reôlizar fiscalizaçôes específicas sobre o

cumprimento de contratos firmôdos pelo Município na
qualidade de contratante e sobre os permissionários e

concessionários de serviços pÚblicos;

Vlll - Exercer o acompanhamênto sobre a observância
dos limites constitucionais da aplicação em gastos com a

manutenção e o desenvolvimento do ensino e com
despesas na área da saúde;

lX - Manifestar-se, quando solicitado pela
Administraçào, e em conjunto com a Procuradoria Geral do
[4unicÍpio, acerca da regularidade e legalidade de
processos licitatórios, sua dispensa ou inexigibilidade, e

sobre o cumprimento e/ou legalidade de atos, contratos e
outros instrumentos congêneres;

X - Participar do processo de planejamento e

acompanhar a elaboração do Plano Plurianual, da Lei de
Diretrizes Orçamentárias e dos Orçamentos do Município;

Xl - Alertar a autoridade administrativa competente,
sob pena de Íesponsabilidade solidária, indicando
formalmente as ações destinadas a apurâr os atos ou fatos
inquinados de ilegais, ilegítimos ou antieconômicos que

resultem ou não em prejuízo ao erário, praticados por
agentes públicos, ou quando não forem prestadas as contas
ou, ainda, quando ocorrer desfalque, desvio de dinheiro,
bens ou valores públicos, assegurando-lhes sempre a

oportunidade do contraditóÍio e da ampta defesa.
Xll - Dar ciência ao Tribunal de Contas do Estado de

São Paulo das irregularidades ou ilegalidades apuradas,
para as quais a Administração não tomou providências
cabÍveis visando a apuração de responsabilidades e o

ressarcimento de eventuais danos ou prejuízos ao erário;
TiTULO IV

DO PROVTMENTO DAS FUNCOES. DAS t{OMEAçôES.
DAS GARANTIAS E PRERROGATIVAS DA FUNCÀO

eapítulo-,1
Do Provimento dâs Funções

RTIGO 7e - Ficam criadas e definidas as seguintes
Íunçôes que irão compor a Controladoria Geral do
Município:

| - Controlador Geral do Município;
ll - Assessores da Controladoria Gêral do Município.

§le - Em face dâ nâtureza da Íunção. sua
complexidade e, sobretudo, pela responsabilidade conjunta
com o ordenador de Despesas, ã função de Controlador
Geral do Município, será ocupada por servidor eÍetivo do
Município, fazendo jus ao recebimento de gratificaçáo por
exercício da função, em valor de 60% (Sessenta por cento)
sobre a referência salarial.

§2e - As funções de Assessores da controladoriâ ceral
do Município serão ocupadas por servidores efetivos do
Município, com escolaridade em nível superior, indicados
pelo Prefeito do Município, podendo receber gratificação
por exercício da função, no valor de até 20% (vinte por
cento) dos seus vencimentos básicos.

§3e - Os servidoÍes de que trata o parágrafo anterior
ocuparão a função sem prejuízo à Íunçâo já exercida,
ficando à disposiçáo do Controlador Geral do Município para

auxílio e esclarecimentos técnicos sob determinada
demanda, ou ainda em reuniões a serem convocadas pelo
Controlador Geral do Município ou outra autoridade quoe
nêcessite de esclaÍecimentos por parte dos assessores.

ARTIGO 8e - A nomeação para a funçào de
Controlador Geral do Município, de que trata o artigo
anterior, cabeÍá unicamente ao Preíeito do MunicÍpio,
devendo recair sobre profissional que possua capacitação
técnica para o exercício do cargo, considerando os
seguintes aspectos:

| - Ser servidor público municipal ocupante de cargo de
provimento efetivo de nível superior;

ll - Possuir nível de escolaridade superior em Ciências
Contábeis, Direito ou Economia;

lll - Deter considerável experiência em atividades da
Administração Pública e conhecimento sobrê as atividades
relacionadas ao controle interno.

ARTIGO 9e - É vedada a indicaçãoe a nomeação, para

o exercício do cargo de Controlador ceral do Município,
servidoÍ que:

I- Tenha sido responsabilizado por atos julgados
irregulares, de Íorma definitiva pelo Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo ou da União;

ll - Tenha sido punido, por decisáo da qual não câiba
recurso na esÍera administrativa, em processo disciplinar,
por ato lesivo ao patrimônio público, em qualquer esÍera de
govern0;

lll - Tenha sido condenado em processo criminal por
prática de crime contra a Administração Pública,
capitulados nos Títulos ll e Xl da Parte Especial do Código
Penal Brasileiro, na Lei 7.492/1986, e na Lei 8.429/1992;

lV - Exerçâ, concomitantemente com a atividade
pública, qualquer outra atividadê profissional, exceto o

magistério;
V - Detenha parentesco com agentes políticos do

município.
Capítulo ll

Das Garantias e Prerrogatlvas do Caroo

i,lunicÍpio de Monte AzulPaulista - SP
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ARTIGO 109 - Constituem-se em garantias e
prerrogativas do ocupante de cargo na Controladoria Geral
do l4unicípio (CGM) do Sistema de ContÍole lnterno:

l- lndependência profissional para o desempenho das
atividades nas Administraçôes Direta e Indireta;

ll - Acesso a docu mêntos ou inÍormaçóes
indispensáveis ao êxercício das atividades de controle
interno;

ARÍlGo 1.19 - Nenhum processo, documento ou
inÍoímação podeÍá ser sonegado aos serviços de controle
interno, no exercÍcio das atribuições inerentes às atividades
de auditoria, fiscalização e avaliação de gestão, sob pena

de responsabilidade administrativa de quem lhe der causa
ou motivo.

ARTIGO 12e - O seÍvidor que exercer funçôes
relacionadas com o Sistema de Controle lntêrno dêverá
guardar sigilo sobre dados e informaçôes obtidas em
decorrência do exercício de suas atribuiçóes e pertinentes
aos assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os
exclusivamente, para elaboração dos relatórios e pareceres
destinados à Chefia Superior, ao Chefe do Executivo e ao

titulãr da unidade administrativa ou entidade na qual se
procederam às constatações.

ARTIGO 13e - 0 Controlador Geral do Nlunicípio
assinará conjuntamente ao Prefeito e ao Contador, o

Relatório de Gestão Fiscal, de acordo com o art. 54 da Lei

Complementar ne 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal.

TíTULO V
Disposicôes Finais

ARÍ|GO 14e - A Ouvidoria Municipal, criada pela Lei

Municipal n' 1.576, de 06 de fevereiro de 2009, passa a ser
órgão de assessoria e subordinado diretamente à

Controladoria Geral do Município.
ARTIGo 15e - As despesas da Controladoria Geral do

Município (CGl{) correrão à conta de dotaçôes próprias,
fixadas anualmente no orçamento Fiscal do Município.

ARTIGO 16e - Fica o Poder Executivo autorizado a

proceder às alteraçôes necessárias no Plano Plurianual -
PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei

orçamentária em vigor.
ARTIGO 17e - Fica o Poder Executivo autorizado a

compatibilizar a estrutura contábil, orçamentáriâ e

administrativa vigente, na forma das alteíaçôes previstas

nesta Lei.
ÂRTlGo 18e - Para realização de adequações

orçamentárias provenientes desta Lei, fica o Poder

Executivo autorizado, por edição de ato próprio, criar
funcional programática e elementos de despesas
específicos que servirão pôra registro das despesas de

criação e manutenção da controladoria Geral do MunicÍpio
de Monte A2ul Paulista.

ARTIGo 19! - Nos termos da lêgislação poderá ser
requisitado ou contratado o trabalho de especialistas, para

necessidades técnicas específicas, de responsabílidade da

Controlâdoria Gêral do Município (CGM).

ARTIGO 20e - Ficam mantidas as disposiçóes sobre a

Controladoria Geral do Município contidas na Lei ne 2,105,
de 14 de agosto de 2017.

ARTtGo 21e - Êsta Lei entrará em vigor na data de sua

publicaçáo, revogando-se a Lêi ne 1.836, de 04 de julh0 de

2013.

Registre-se, e
Publique-se,

Monte A2ul Paulista,05 de Agosto de 2022.
MARCELO OTAVIATIO DOS SANTOS

PreÍeito do Município
Monte Azul Paulista-SP,

Llcitaçô€s ê Contratos

Aditivos / Aditamêntos / Suprêssoes

Municlpio de i,lonte Âzul Paulista - SP
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE iiOl,lTE AZUL
PAULISTA.SP

AVISO DE REALIiIHÂIIEI'IÍO DE PRECOS

MODALIDADEI PREGÃO PRESE CTAL 
'{9 

OO5/2022
REGTSTRO DE PREçOS 00412022

aTA DE REGTSTRO DE PREçOS t{e 035/2022
TIPO: ME OR PREçO UNITÁRIO POR IÍEM

Objeto: Possíveis aquisições de materiais de higiene,
limpeza, copa e cozin h a, para uso de todos os
departamentos da Prefêitura Municipal, SecretaÍia da
Educaçã0, Secretaria de Cultura, Secretaria de Esportes.
Secretaria de Saúde e SecretaÍia da Promoção Social, e em
conformidade com o discriminado no Anexo I - Termo de
Referência e nas especificações e condições constantês
deste Edital e seus Anexos. Fica o it€m 99 - PAPEL

HlclÊNlco - FARDo, vencido pela empresa ULÍRA
PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA.. EPP, alterado em seu Va|or
unitáno de Rg 20,90 para R$ 23,50.

Marcelo otaviano Dos santos - Prefeito do Município.
Monte tuul Paulista-SP, 09 de agosto de 2022.
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